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Resumo: A extração de produtos florestais não madeireiros possui grande relevância 
social, econômica e ambiental, no entanto, quando não bem manejados podem 
acarretar em desequilíbrio ambiental e social. Portanto, objetivou-se nesta revisão 
trazer o debate sobre os impactos da interação socioeconômica e ambiental da 
comercialização desses recursos. Assim, verificou-se que a extração desses produtos 
deve estar sustentada pela integração de fatores socioculturais, políticos, ecológicos 
e econômicos nas análises relativas à sustentabilidade do uso e/ou comercialização 
dos PFNMs.  
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Introdução 
Há muito se reconhece a importância de produtos florestais não madeireiros 

(PFNM) para a subsistência de moradores da floresta e agricultores locais 
(VEDELD et al., 2007; MELLO et al., 2020). O manejo sustentável de produtos 
florestais não madeireiros (PFNM) tem sido visto como uma alternativa para o 
desenvolvimento territorial pelo fato de conciliar o uso e a conservação das florestas. 
Esta visão estimulou o mercado para os PFNM, refletindo na intensificação do 
interesse pelo manejo das florestas para produção de tais produtos e impulsionou 
diversos estudos com diferentes focos e perspectivas a partir da década de 2000 
(ARNOLD; PÉREZ, 2001). Além da importância como mecanismo de conservação 
das florestas, o manejo sustentável de PFNM apresenta forte importância 
socioeconômica, pois fornece uma fonte alternativa de renda para populações rurais, 
prioritariamente em paisagens onde predominam pequenas propriedades rurais 
(FIEDLER et al., 2008). 

Como exemplo de PFNM de grande importância econômica, podemos 
observar as sementes da Araucaria angustifolia, conhecidas como “pinhão”, em 
conjunto com a erva-mate (Ilex paraguariensis), os quais são os principais produtos 
não madeireiros explorados no Sul do Brasil. A produção anual de pinhão no Brasil 
é da ordem de 7 mil toneladas.ano-1, resultando em uma receita de mais de 22 
milhões de reais (IBGE, 2018). No entanto, atualmente, esta vegetação encontra-se 
extremamente fragmentada, sendo pouco representativa em Unidades de 
Conservação, estando conservada quase que exclusivamente em unidades de 
produção agrícola familiares.  

A vegetação nativa também tem sido convertida por monoculturas florestais 
de eucalipto e acácia-negra, milho, arroz, e de forma crescente por plantios de soja, 
colocando em risco os processos evolutivos das espécies e a manutenção da 
biodiversidade associada (CARLUCCI et al., 2011). 
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Mesmo sendo um importante componente da renda de comunidades rurais, 
informações sobre a cadeia de produção e comercialização de diferentes PFNMs no 
mercado doméstico são escassas, o que constitui em uma barreira para o 
desenvolvimento de estratégias mercadológicas necessárias para o desenvolvimento 
e crescimento dessa atividade. Além disso, devido ao não reconhecimento da 
floresta como fonte de renda quando corretamente manejada, os agricultores do 
Extremo Sul do Brasil costumeiramente consideram-na como um incômodo para a 
lida diária no campo, o que contribui ainda mais para sua extinção (FIEDLER et al., 
2008). 

Em vista da grande importância dos produtos florestais não madeireiros 
(PFNM) socioeconômica e ambiental, objetivou-se nesta revisão tornar evidente os 
impactos sociais, a comercialização e conservação desses recursos naturais. 

 
Discussão 

A definição de PFNMs (produtos florestais não madeireiros) segundo o 
Ministério do Meio Ambiente (BRASIL, 2020) é de que são produtos originados de 
florestas, e que são materiais não-lenhosos de origem vegetal, tais como resina, cipó, 
óleo, sementes, plantas ornamentais, plantas medicinais, entre outros, e que também 
engloba serviços sociais e ambientais, como reservas extrativistas, sequestro de 
carbono, conservação genética e outros benefícios oriundos da manutenção da 
floresta.  

Os PFNMs desempenharam um papel econômico de destaque em vários 
períodos históricos, como foi o caso do comércio de especiarias, no entanto, a partir 
da Segunda Guerra Mundial, os produtos à base de petróleo foram substituindo esses 
produtos. A partir dos anos 2000 verifica-se novamente, um resgate desses produtos 
(MEHMOOD; PARRA, 2013), 

Segundo a FAO (2013), estima-se que 1 bilhão de pessoas, principalmente de 
países em desenvolvimento, dependem dos PFNMs para atender às suas 
necessidades primárias de saúde e nutrição. Além disso, esses recursos trazem 
melhoria dos meios de subsistência e estímulo à conservação da floresta, revelando 
tanto benefícios ecológicos quanto sociais, principalmente para as mulheres dessas 
comunidades, em que se observa uma maior participação nesse tipo de atividade. 

Contudo, observa-se que também há mau uso ou comercialização indevida 
desses recursos, como as más práticas de manejo ecológico, retornos econômicos 
insuficientes e falta de políticas de apoio à comercialização (FIEDLER et al., 2008; 
STEELE et al., 2015). Recentes estudos que avaliam os aspectos sociais, indicam 
que os PFNMs são mais importantes para as pessoas pobres e marginalizadas, e 
compensam os déficits de renda, mas que não aliviam significativamente a pobreza 
(LEAKEY, 2017; FREY et al., 2018; MELLO et al., 2020). 

Isso se deve a vários fatores, como a falta de engajamento das famílias, 
motivação, disponibilidade de mão de obra, sendo que tais fatores podem ser 
contornados com políticas públicas que favoreçam a criação de cooperativas dentro 
das comunidades e que tenham a ajuda de assistência técnica. Através dessas 
organizações é possível conectar os agricultores, tornando disponíveis as 
informações de mercado, acesso a transporte e comercialização (SHACKLETON; 
SHACKLETON, 2004). A participação coletiva é um incentivo de alívio da pobreza, 
da desnutrição, da fome e da degradação da terra, e que deve estar ligada ao manejo 
correto e às práticas de manutenção do germoplasma florestal.  
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Os artigos analisados (ARNOLD; PÉREZ, 2001; MEHMOOD; PARRA, 
2013; PARRA, 2018; MELLO et al., 2020) relataram vários fatores facilitadores e 
dificultadores à sustentabilidade do uso e comercialização dos PFNMs. A melhoria 
das práticas de gestão das colheitas é um desses fatores, ou seja, não pode haver um 
uso ou extração abusiva desses produtos, pois pode acarretar em extinção das 
espécies florestais. Regulamentação governamental, manejo florestal adequado e 
lideranças locais também são fundamentais. Já os fatores que dificultam o acesso 
correto desses recursos naturais são aqueles relacionados à falta de infraestrutura, 
participação desleal dos lucros, inexistência de suporte técnico e financeiro, falta de 
conhecimento sobre a biologia das florestas e de seus produtos, exploração dos 
intermediários e atravessadores, comércio ilegal, falta de leis que regulamentem a 
extração, entre outros fatores. 

Ainda, segundo PARRA (2018), igualmente relevante seria a construção de 
parcerias entre produtores e indústrias cosméticas, de alimentos, bebidas, 
fitoterápicos e farmacêuticas. Esses acordos devem ser desenvolvidos através de 
uma construção cuidadosa entre líderes do setor e governos, para que esse comércio 
não se torne uma fonte de exploração desenfreado do bioma. Por meio dessas 
parcerias, é possível garantir relacionamentos de longo prazo e contratos de 
fornecimento. Tais acordos garantem que os produtores-alvo permaneçam na cadeia 
de valor. 

Os impactos gerados pela comercialização dos PFNMs abrangem cinco 
formas de capital de subsistência, que são: o humano, o social, o financeiro, o 
natural e o físico. E por isso, seu estudo é complexo e necessita de uma investigação 
contínua para se buscarem soluções que auxiliem essas comunidades dependentes 
desses recursos. Resumidamente, na literatura (VEDELD et al., 2007; LEAKEY, 
2017), alguns aspectos reconhecidos como fundamentais para melhorar essa 
comercialização. Cita-se a domesticação e disseminação do germoplasma, melhorar 
a eficiência da tecnologia de pós-colheita, investir em campanhas de marketing, 
promover contratos de fornecimento atendendo inclusive a culinária local e 
internacional e parcerias com empresas locais com planos de sustentabilidade. 

 
Conclusões 

A extração de produtos florestais não madeireiros possui grande relevância 
social, econômica e ambiental. Devido a isso, as abordagens dessa revisão reforçam 
a necessidade de se discutir não somente da perspectiva da comercialização, sem 
apoio externo. Através do apoio da pesquisa, dos governos e da sociedade é possível 
buscar soluções concretas que retirem da pobreza as comunidades dependentes 
desses recursos e que ao mesmo tempo haja sustentabilidade no uso. 
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